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FRAUDE EM LICITAÇÕES:
63 EMPRESAS NO ALVO
Governo do Estado investiga esquema em pregões eletrônicos

NATALIA DEVENS
ncosta@redegazeta.com.br

Criadosparaimpedirocon-
luio de empresas ou o jogo
de cartas marcadas nas
concorrências públicas,
proporcionando igualdade
de condições e transparên-
cia, os pregões eletrônicos
realizados em órgãos do
governodoEstadotêmsido
fraudados por empresas
para vencerem a disputa,
quebrandoosigilodaspro-
postas comerciais.
Desde 2014, 63 empre-

sas agiram com esse fim
nos pregões de contrata-
çãode serviçospara28ór-
gãos do Estado, principal-
mente da área da saúde.
Foi identificado pela Se-

cretaria de Estado de Con-
trole e Transparência (Se-
cont), após mais de quatro
meses de investigação, que
elas participavam da con-
corrência por uma mesma
rede de internet. Consta-
tou-se que houve casos de
pregõesemquemaisdeuma
empresa estava com omes-
moendereçodeIP(protoco-
lodeinternet),númeroatra-
vés do qual o computador é
identificadoemuma rede.
Poressaredeemcomum,

eram combinados os lances
de várias formas: em “reu-
nião”, onde empresas dife-
rentes de fato compartilha-
vam uma rede de internet
em um mesmo espaço físi-
co;porduasoumaisempre-
sas que possuíam sócios ou
parentes em comum; ou
aindaporempresasqueuti-
lizavamoutras firmasde fa-
chadaparadar lances falsos
e, assim, saíremvitoriosas.
A investigaçãopartiude

uma denúncia anônima à
Ouvidoria, de que uma
empresa participaria de li-
citações da Secretaria Es-
tadual de Saúde em con-
luio comoutrade fachada,
que funcionava em uma
garagem,paradaraparên-
cia de competição.

Apósosdadosteremsido
validados pelo Instituto de
Tecnologia da Informação
do Estado (Prodest), foram
comprovados por meio de
conferência feita nos ende-
reçosdasempresas.Oscon-
tratos celebrados por meio
dessas fraudes são de pelo
menosR$22milhões.
Segundo o subsecretá-

rio de Estado de Integrida-
de Governamental e Em-

presarial, Marcelo Altoé, o
número de empresas que
utilizaram IPs comparti-
lhados totalizou 103, mas
passaram a ser investiga-
dasas63quedefatoforam
beneficiadas e venceram o
lote da licitação.
Asinvestigaçõesjáseen-

contram em estágio avan-
çado e, assim que forem
concluídas, as empresas
responderão a processos
administrativos de respon-
sabilização na Secont com
base na Lei Anticorrupção.
“Como não se eviden-

ciouqualquerparticipação
de servidores na fraude,
não poderíamos ingressar
comaçãode improbidade,
por exemplo. Se não hou-
vesse a Lei Anticorrupção,
esse seria o típico caso di-
fícildepenalizarasempre-

sas”, explicou Altoé.
O resultado desse pro-

cesso pode ser multa de
até 20% do faturamento
bruto do ano anterior e o
impedimento de licitar e
contratar comopoder pú-
blico por até cinco anos.
Além disso, se o órgão

constatar que houve come-
timento do crime de fraude
à licitação, pode encami-
nhar a documentação ao
MinistérioPúblicoEstadual,
que pode ingressar crimi-
nalmentena Justiça.
Apósessepente fino feito

nosistemadepregõesdogo-
verno do Estado, a Secont
vai estender a investigação
paraospregõesqueutilizam
osistemadoBancodoBrasil,
onde acreditam que devem
encontrar ainda mais casos
de fraudes comoesses.

CHICO GUEDES /ARQUIVO

Fachada do Palácio Anchieta: Executivo abriu processos contra firmas com base na Lei Anticorrupção

EXCLUSIVO

ENTENDA

PREGÃO ELETRÔNICO
t O que é?
É uma modalidade de
licitação criada em 2002
para aquisição de bens e
serviços, como reforma,
obras e serviços de
engenharia, e
equipamentos
hospitalares, por
exemplo. É realizado em
sessão pública, pela
internet, e podem
participar todos que
atendam as exigências
contidas no edital.

INVESTIGAÇÃO
DENÚNCIA INICIAL
t Ouvidoria
Uma denúncia anônima
revelou que uma empresa
participaria de licitações da
Secretaria Estadual de
Saúde em conluio com uma
empresa que seria de
fachada, para dar aparência
de competição nas
licitações. Foi constatado
que a empresa era
realmente falsa, funcionava
em uma garagem.

t Pente-fino nos IPs
A Secont fez a
identificação do uso do
mesmo endereço IP por
mais de uma empresa
nas sessões dos pregões.
Em seguida, filtrou os
casos em que uma delas
venceu a licitação.

t Compartilhamento
De 2014 em diante, 103
empresas
compartilharam IPs nos
pregões. Dessas, 63
firmaram contratos com
o Estado e estão sendo
investigadas. Em
seguida, podem
responder a processos
administrativos.

t Justiça
Se for constatado que
houve cometimento de
crime de fraude à
licitação, o Ministério
Público pode ingressar
criminalmente na
Justiça.

FRAUDE

R$ 22
milhões
Foi o valor em contratos
celebrados pelas empresas.

REFLEXOS

“Os casos são a ponta
do iceberg. É preciso
uma linha de corte
para que essa fraude
não aconteça mais”

MARCELO ZENKNER
SECRETÁRIO ESTADUAL
DE CONTROLE E
TRANSPARÊNCIA

“Nossa intenção é
daqui para a frente
detectar isso
precocemente”

MARCELO ALTOÉ
SUBSECRETÁRIO DE
INTEGRIDADE
GOVERNAMENTAL
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COMO FUNCIONAVA O ESQUEMA

SUSPEITA SOBRE
CONTRATOS EM
28 ÓRGÃOS
Disputas forjadas podem ter dado prejuízo,
com aumento nos preços dos serviços

NATALIA DEVENS
ncosta@redegazeta.com.br

Oscontratosdevalormais
alto celebrados por meio
da suposta fraudeaospre-
gõesdogovernodoEstado
tiveram o processo admi-
nistrativo iniciado pela
Secretaria de Estado de
Controle e Transparência
na última terça-feira.
Duasempresasdo ramo

de construção civil sedia-
das na Serra participaram
de um pregão para manu-
tenção preventiva das uni-
dades policiais, emque ca-
da uma delas venceu um
lote,easomadoscontratos
chega a R$ 7,2milhões.
Mas, de acordo com a

investigaçãodaSecont, as
empresas Perc Constru-
ções e Incorporações Ltda
e RRG Construtora e Ser-
viços Ltda utilizaram IP
idêntico quando partici-
paramdopregãoeletrôni-
co epossuemsócios admi-
nistradores com grau de
parentesco próximo.
Além disso, a RRG seria
uma empresa de fachada,

visto que o endereço dela
registrado na Junta Co-
mercial e na Receita Fede-
ral diz respeito a umescri-
tório de contabilidade, in-
compatível com uma em-
presaqueexecutaserviços
de engenharia.
Essas empresas terão

que responder adminis-
trativamente, na Secont,
pelos ilícitos da fraude ao

caráter competitivo do
procedimento licitatório
pormeiode combinação e
por criar pessoa jurídica
para participar de licita-
ção pública.
O processo tramita den-

tro da própria secretaria e
tem um prazo de 180 dias
para ser concluído. Quem
aplicaráasançãoseráopró-
prio secretário.

Entre as punições cabí-
veis, a empresa pode ficar
impedida de licitar e con-
tratar por até cinco anos e
pode sofrer uma declara-
ção de inidoneidade.
O secretário da pasta,

Marcelo Zenkner, desta-
cou que esse ilícito ocorre
emtodoopaís, por issoes-
se caso é a “ponta do ice-
berg”. “Nosso objetivo é
fazer também um traba-
lho preventivo, para que
possamos detectar essa
fraude antes que o contra-
to seja celebrado. Se a
competição fosse sadia,
possivelmente os contra-
tos seriammenores.”

BERNARDO COUTINHO

Quartel da PM, que também foi vítima do esquema

Empresanega irregularidade emconcorrência
O sócio-administrador

da empresa Perc Constru-
çõeseIncorporaçõesLtda,
Paulo Eduardo da Rocha
Codeco, negou que tenha
sido utilizado um mesmo
IPentreaempresadeleea
RRG Construtora e Servi-
ços Ltda durante o pregão
do governo do Estado.
Segundo ele, o compu-

tador utilizado fica em
uma sala fechada e a rede
possui senha restrita.

O empresário admitiu o
parentesco com o dono da
empresa RRG, Alcimar Si-
queira Quintanilha Junior,
que é cunhado dele, mas
frisou que a lei não veda
que parentes participem
de umamesma licitação.
Codeco também desta-

cou que durante o pregão
houve total concorrência
entre os participantes. “A
minha empresa ganhou
com 25% de desconto em

relação ao preço proposto
peloórgão. Ao todo foram
cinco lotes neste pregão, e
cinco empresas diferentes
venceram”, explicou. Ele
disse ainda que a empresa
já foinotificadadoproces-
so e vai colaborar com to-
das as investigações.
Os representantes da

RRG Construtora foram
procurados, mas não fo-
ram localizados para se
pronunciar.

MAIS ALTO

R$ 7,2
milhões

Foi o valor da soma dos
dois contratos celebrados
pelas empresas de cons-
trução civil, as primeiras
processadas pela fraude
aos pregões eletrônicos.

PREVENÇÃO

“Precisamos impedir
o dano, pois depois é
difícil recuperar o
dinheiro”

MARCELO ZENKNER
SEC. DE CONTROLE
E TRANSPARÊNCIA


